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1. 
Introdução

Quando, no início de 1926, John L. Baird fez, em Londres, a primeira demonstração pública dum sistema capaz de reproduzir, após transmissão, uma cena do mundo real, devia estar bem longe de imaginar que dava início a uma das maiores sagas tecnológicas de sempre. De facto, os sistemas de televisão, dos quais Baird foi um dos pioneiros, constituem, sem dúvida, o maior paradigma das comunicações áudio-visuais do século XX. A sua importância relaciona-se não só com o seu pioneirismo em termos tecnológicos mas também com a sua rápida difusão, a sua enorme implantação, a sua capacidade de resistir e de evoluir e, porque não dizê-lo também, com a sua imensa força mediática que uniu e mudou o Mundo e o Homem, para o bem e para o mal. A presença e a importância da televisão tornaram-na hoje o elemento fundamental do designado “quarto poder”: a comunicação social.

Olhando agora para o passado, o enorme sucesso dos sistemas televisivos parece quase inevitável já que a televisão conquistava mais um passo, e talvez o mais significativo, na emulação de capacidades humanas pelas telecomunicações. Ainda que os sistemas telefónicos já existentes permitissem “ouvir” à distância o mundo sonoro, a capacidade de “ver” à distância o mundo das imagens representou um passo fundamental. A importância primordial da possibilidade de “ver” foi sempre reconhecida de forma mais ou menos explícita desde tempos remotos: Napoleão dizia que “Uma imagem vale mais que mil palavras”, S. Tomé afirmava “Ver para crer” e a sabedoria popular ainda hoje proclama “Longe da vista, longe do coração”. É claro que a relação possível com a realidade áudio-visual representada através da televisão é limitada e ainda muito longe da relação que pode ser efectivamente estabelecida por um ser humano com a realidade. Em grande medida, são estas limitações que permitem hoje prever que a capacidade das telecomunicações em emular a capacidade de “ver e interagir” estão longe de estar esgotadas. Aliás a enorme evolução tecnológica dos últimos anos permite mesmo antever ... grandes surpresas.

Ainda que ao longo das últimas décadas a televisão tenha sido praticamente o único sistema de comunicação áudio-visual com larga difusão, é ilusório pensar que o mundo das comunicações áudio-visuais se esgota na televisão. Na verdade, a televisão é apenas o primeiro exemplo, ainda que também um dos mais importantes, da variedade de serviços e aplicações áudio-visuais que cada vez mais invadem o nosso mundo. 

A razão para o “monopólio” da televisão, como sistema áudio-visual, durante tanto tempo, deve ser procurada nas características dos sinais a transmitir, nomeadamente na sua componente de vídeo. O sinal de vídeo é, à partida, um sinal com uma banda relativamente grande, nomeadamente em comparação com o sinal de áudio, exigindo recursos muito significativos em termos de processamento, largura de banda ou capacidade de armazenamento. Estes requisitos foram durante muito tempo demasiado complexos para que outros serviços, nomeadamente de índole mais pessoal (não de difusão) pudessem aparecer. A própria televisão a cores nasce confrontada com a necessidade de não “piorar” a situação, pelo menos em termos dos requisitos de banda, dando origem a um dos primeiros sistemas de compressão de banda em vídeo onde os sinais de crominância são habilmente “arrumados” com o sinal de luminância.

É no desenvolvimento conjugado da tecnologia, em termos de processamento, transmissão e armazenamento, com a metodologia de representação dos sinais áudio-visuais que deve ser encontrada a explicação para a explosão dos serviços de comunicação áudio-visual, designadamente a partir dos anos oitenta com base em tecnologia e métodos de representação digitais. De facto, o crescente desenvolvimento da tecnologia digital veio disponibilizar capacidade de processamento, de transmissão e de memória, enquanto as novas metodologias de representação digital permitiram representar de modo cada vez mais eficiente a informação áudio-visual.

Assim, a sociedade actual tem cada vez mais à disposição serviços áudio-visuais que vão para além da televisão na medida em que permitem a transmissão, acesso ou manipulação de informação áudio-visual numa base individual. Contudo, estes sistemas estão ainda em parte limitados, quer pelos recursos exigidos, quer pelas metodologias de representação usadas que determinam as facilidades/funcionalidades a serem oferecidas ao utente. É sobretudo na evolução (ou revolução ?) das metodologias de representação que deverá assentar o desenvolvimento dos novos sistemas de comunicação áudio-visual, oferecendo novas funcionalidades e aproximando cada vez mais a relação entre o ser humano e o mundo real da relação entre o utente e a realidade representada. Para o vídeo, esta aproximação deverá em grande medida basear-se nas próprias características do sistema visual humano (que aliás tem excelentes capacidades de aquisição, processamento, representação e manipulação) já que, em última análise, a informação representada destina-se a ser usada na maior parte dos casos por um ser humano.

Este artigo debruçar-se-á sobre alguns dos aspectos atrás focados, dando especial relevância ao caso do vídeo já que é normalmente este tipo de informação o grande responsável pelas maiores dificuldades e também pelos maiores desafios nos sistemas de comunicação áudio-visual.

2. 
A Primeira Revolução na Representação de Informação Áudio-Visual

 Atendendo a que o sinal de vídeo possui, à partida, uma largura de banda elevada, obviamente dependente da qualidade pretendida e logo também da resolução espacio-temporal usada, o principal problema a resolver na viabilização de novos serviços de vídeo tem passado, em grande parte, pelo desenvolvimento de metodologias eficientes de representação da informação visual. 

A representação adoptada para os sistemas analógicos de televisão policromática é já um exemplo do uso de técnicas de compressão de banda onde factores como a menor sensibilidade do sistema visual humano à cor ou a menor densidade de energia do sinal de luminância nas altas frequências são explorados de modo a reduzir, ou pelo menos não aumentar, a banda total necessária em comparação com os sistemas monocromáticos. 

A partir da década de 60, a tecnologia e metodologias digitais começaram a conquistar espaço, levando a que se intensificasse o estudo de técnicas eficientes de representação digital de sinais de imagem e vídeo
. Na verdade, a simples amostragem de um sinal de vídeo composto (por exemplo, luminância e crominâncias representadas segundo o sistema PAL), com, aproximadamente, 5 MHz de largura de banda, levaria segundo um raciocínio simples a gerar, aproximadamente, 10 Mamostra/s e logo 80 Mbit/s, supondo o uso de 8 bit/amostra. O uso optimista de um sistema de modulação com uma eficiência de 4 bit/símbolo, levaria então à necessidade de uma largura de banda de, pelo menos, 20 MHz. A transmissão das componentes em separado, luminância e crominâncias, pioraria ainda a situação requerendo, na melhor das hipóteses, 80 + 2 x 40 = 160 Mbit/s. Deste modo, o uso de sistemas de representação e transmissão digitais simples parecia implicar uma explosão das exigências em termos de banda o que não era, claramente, uma boa notícia. 

Felizmente, era já largamente reconhecido que esta abordagem da representação digital da informação visual (no fundo, um sistema PCM
 puro) era limitada pelo facto da informação ser altamente redundante e parte dela irrelevante. Estes conceitos não são levados em conta neste tipo de representação, não se considerando também as características do sistema visual humano. Nestas condições, a eliminação de informação redundante, associada à memória ou à correlação presente no sinal de imagem deveria permitir reduzir o débito binário final sem qualquer degradação do sinal representado. Por outro lado, a eliminação de informação irrelevante ou seja não “processada” pela visão ou cérebro humanos, deveria também permitir reduzir o débito binário final ainda que à custa de uma degradação objectiva, desejavelmente não detectável subjectivamente. 

Assim o problema da representação duma imagem ou sequência de imagens analógicas no menor conjunto de bits permitindo a recuperação de uma réplica mais ou menos fiel do original, tornou-se na questão central de um campo de investigação que adquiriu importância crescente desde o início dos anos 70, largamente conhecido por compressão ou codificação de imagem e vídeo.  

Com a explosão da tecnologia digital nos anos oitenta, a sua consequente difusão em larga escala e o aparecimento de um conjunto de métodos de compressão de imagem e vídeo, começou a pensar-se, cada vez mais seriamente, na possibilidade de oferecer pela primeira vez um serviço de vídeo digital, nomeadamente no contexto da então recém-criada Rede Digital com Integração de Serviços (RDIS). A resposta a esta vontade passava também pela especificação de normas internacionais, nomeadamente dos métodos de codificação de vídeo com vista a possibilitar a difusão em larga escala de equipamento compatível com preços razoáveis.

O primeiro passo em termos da normalização da representação de sinais digitais de vídeo foi dado, em 1982, pelo então Comité Consultivo Internacional para a Radiodifusão (CCIR, hoje ITU-R), ao normalizar um método de representação para sinais televisivos de estúdio. Esta norma, designada CCIR 601 [1], usa basicamente PCM e requer um débito de 216 Mbit/s para codificar de forma independente o sinal de luminância, Y, e dois sinais de crominância, U e V. Contudo, como se referiu, a viabilização de serviços digitais áudio-visuais exigia muito mais em termos de normalização de metodologias de codificação eficiente já que os débitos disponíveis para transmissão eram à partida muito mais baixos. Esta necessidade começou a ser respondida em 1984, explorando o desenvolvimento conceptual e metodológico, na área da representação de vídeo, das duas décadas anteriores. De entre as múltiplas técnicas de codificação disponíveis, todas com vantagens e desvantagens, requerendo hardware mais ou menos complexo, necessitando de mais ou menos capacidade computacional, destacam-se aquelas que irão assumir o protagonismo da 1ª geração de normas internacionais de representação digital de vídeo: a codificação de transformada associada à transmissão de diferenças no tempo com compensação de movimento. A associação destas técnicas de codificação, dando origem aos designados esquemas de codificação híbrida, é verdadeiramente o cocktail explosivo da última década, sendo hoje usada na maioria do equipamento de transmissão e gravação digital de vídeo. 

2.1 
Esquemas Híbridos de Codificação - o Cocktail Explosivo

No início dos anos oitenta, a quantidade de técnicas de compressão de imagem e vídeo que tinham já sido estudadas ou estavam a ser estudadas era já muito elevada. Algumas destas técnicas tinham sido genuinamente criadas para a imagem e vídeo, enquanto outras derivavam de técnicas já aplicadas para a voz ou para o áudio. Atendendo a que não parece relevante no contexto deste artigo uma revisão exaustiva das técnicas de codificação de imagem e vídeo, descrever-se-ão de seguida apenas aquelas que tiveram e têm ainda hoje uma importância fundamental no contexto das normas internacionais.

2.1.1
Pulse Code Modulation (PCM)

O PCM é uma representação discreta no tempo - tipicamente a um ritmo ligeiramente superior ao ritmo de Nyquist
 - e discreta na amplitude - tipicamente com 8 bits ou seja 256 níveis - da informação visual (luminância, crominâncias ou primários R,G,B). Ainda que, como se referiu, o PCM não seja eficiente em termos de representação, por conservar a redundância e irrelevância do sinal, tem um função importante como método de representação intermédia e como termo de comparação, oferecendo uma referência em termos de qualidade. 

2.1.2
Codificação Preditiva

A codificação preditiva, também conhecida como DPCM (Differential Pulse Code Modulation), prediz cada amostra a ser codificada (de luminância ou crominância) usando os valores de amostras já codificadas, codificando (e transmitindo ou armazenando) apenas o erro de predição. Esta técnica baseia-se no pressuposto que o sinal a codificar é redundante (no espaço e/ou no tempo) ou seja tem correlação e memória, o que é verdade para as imagens naturais. A eficiência desta técnica aumenta com a precisão das predições já que isso diminuirá o erro de predição e logo a energia do sinal transmitir. A maior desvantagem da codificação preditiva é a propagação de erros o que requer que sejam periodicamente usadas técnicas de codificação não preditivas. Modos particularmente interessantes de aplicar a codificação preditiva são:

Codificação de diferenças espaciais - Numa imagem fixa (fotografia), cada amostra é predita usando as amostras vizinhas no espaço e já codificadas. Por exemplo, num esquema de codificação sequencial linha a linha onde cada linha é percorrida da esquerda para a direita, cada amostra pode ser predita, por exemplo usando as 3 amostras vizinhas na linha de cima e a amostra vizinha à esquerda na mesma linha. Esta técnica explora a redundância espacial contida na imagem.

Codificação inter-trama - Cada amostra numa dada imagem k de uma sequência de imagens é codificada usando como predição a amostra correspondente na imagem anterior, k-1. Esta técnica explora a redundância temporal presente na sequência de imagens, transmitindo-se apenas o erro de predição para as zonas da cena onde algo mudou. 

Codificação inter-trama com compensação de movimento - A precisão da predição efectuada na codificação inter-trama pode ser melhorada se se considerar que no mundo real existe movimento. O erro de predição pode ser diminuído detectando-se e compensando o movimento ou seja predizendo cada amostra não apenas a partir da amostra correspondente na imagem anterior mas usando também outras amostras convenientemente deslocadas, se um movimento tiver sido detectado. A detecção e compensação do movimento pode basear-se em imagens passadas, futuras ou ambas. Devido aos ganhos significativos em termos de compressão, esta forma de eliminar a redundância temporal é hoje usada em todas as normas internacionais de codificação de vídeo. 

2.1.3
Codificação de Transformada

A codificação de transformada converte um bloco de amostras (tipicamente 8x8 pixels) estatisticamente dependentes, num bloco de coeficientes (da mesma dimensão) quase independentes onde a energia se encontra normalmente concentrada numa pequena parte dos coeficientes. A compressão é obtida, no domínio da transformada, através da quantificação dos coeficientes considerados significativos em termos energéticos sendo os restantes tomados como nulos já que isso terá eventualmente pouca influência no sinal descodificado (a energia que lhes está associada é baixa). Esta técnica explora pois a correlação espacial das amostras no bloco transformado.

As transformadas mais interessantes têm uma interpretação na frequência o que significa que cada coeficiente da transformada transporta a energia correspondente a uma dada combinação de frequências horizontais e verticais correspondentes à variação espacial do sinal. Este facto permite quantificar os coeficientes de modo selectivo consoante a sensibilidade do sistema visual humano a cada frequência, sendo sobejamente conhecido que o ser humano é mais sensível às frequências mais baixas. Idealmente o erro de quantificação introduzido deveria corresponder ao nível de irrelevância ou de sensibilidade mínima para cada coeficiente do sistema visual humano. 

De entre todas as transformadas sugeridas, tem particular relevância a Transformada de Coseno Discreta (Discrete Cosine Transform - DCT) por ser aquela que, de entre as transformadas com funções de base independentes da imagem
, apresenta melhor desempenho em termos de compactação da energia. A codificação de transformada é hoje uma ferramenta fundamental nas normas internacionais de codificação de imagem e vídeo.

2.1.4
Codificação Entrópica

Qualquer técnica de compressão gera símbolos a ser transmitidos ou armazenados. Por exemplo, o DPCM gera valores correspondentes ao erro de predição para cada amostra, a compensação de movimento gera vectores de movimento correspondentes ao movimento detectado e a transformada gera um conjunto de coeficientes. 

A codificação entrópica faz corresponder ao fluxo de símbolos um fluxo de bits sendo, em geral, atribuída a cada símbolo uma palavra de código, tendo em conta a distribuição estatística da ocorrência dos vários símbolos. Significa isto que a símbolos muito prováveis correspondem palavras curtas enquanto a símbolos pouco prováveis correspondem palavras compridas, minimizando o número médio de bits gastos por símbolo transmitido. A codificação entrópica pode e deve ser aplicada qualquer que seja a técnica de codificação usada para gerar os símbolos já que não atende ao seu significado, explorando apenas a sua distribuição estatística (não uniforme). Todas as normas internacionais de codificação de imagem e vídeo usam codificação entrópica, normalmente codificação de Huffman
 ou codificação aritmética. De salientar que a codificação entrópica é reversível na medida em que preserva completamente a informação a codificar não introduzindo perdas em nenhuma circunstância, ao contrário do que acontece, por exemplo, ao quantificar os coeficientes da transformada.

2.1.5
Combinando Técnicas de Compressão

Para além das técnicas referidas, outras técnicas são internacionalmente reconhecidas como interessantes ainda que não tenham conquistado a “consagração normativa”. Entre elas, são de salientar a codificação por quantificação vectorial (vector quantization) e a codificação de sub-bandas (sub-band coding).

Por outro lado, é importante perceber que as várias ferramentas de codificação podem ter funções distintas; por exemplo, uma ferramenta pode explorar a redundância espacial e outra a redundância temporal, o que significa que um codificador integra normalmente um conjunto de ferramentas que se complementam. Como se disse atrás, a combinação vencedora em termos de normas internacionais de codificação de vídeo inclui a codificação preditiva e a codificação de transformada (e obviamente a codificação entrópica). Esta combinação é normalmente designada por codificação híbrida por integrar técnicas que actuam no domínio do tempo e no domínio da frequência. A figura 1 apresenta o esquema simplificado de um codificador híbrido de vídeo.



Figura 1 - Codificador híbrido de vídeo

Referidas as mais relevantes técnicas de codificação, apresentam-se de seguida as normas que constituem a 1ª geração de normas internacionais de codificação de imagem e vídeo.

2.2 
A 1ª Geração de Normas de Codificação Digital de Imagem e Vídeo

A partir do momento em que o desenvolvimento tecnológico começou a tornar credível a possibilidade de oferecer serviços áudio-visuais digitais, foi evidente a necessidade de estabelecer um conjunto de normas internacionais definindo os métodos de codificação de voz, áudio e vídeo correspondentes aos serviços mais importantes. No início dos anos oitenta, a voz dispunha já de normas internacionais de codificação enquanto o vídeo começava apenas a dar os primeiros passos. Contudo, tirando partido do trabalho de investigação desenvolvido nas décadas anteriores, foi possível, em aproximadamente dez anos, estabelecer um conjunto de normas que cobrem hoje praticamente todo o espectro dos débitos binários disponíveis, possibilitando a oferta de uma enorme variedade de serviços. Como se verá mais à frente, a codificação híbrida, que está na base desta geração de normas, baseia-se numa abordagem estatística da codificação o que implica algumas limitações, nomeadamente na capacidade de interagir com o conteúdo das cenas transmitidas ou armazenadas. De qualquer modo, o actual mundo áudio-visual oferece já um vasto conjunto de serviços que serão de seguida referidos ao apresentar as principais normas internacionais de codificação de imagem e vídeo.

2.2.1
ITU-R 601

Em 1982, a norma ITU-R 601 [1] estabeleceu o método de codificação de sinais televisivos de estúdio. A norma estabelece basicamente que se deve usar o sinal de luminância, Y, e dois de crominância, U e V, amostrados a uma frequência, respectivamente, de 13.5 e 6.75 MHz o que, usando 8 bit/amostra, dá origem a um débito binário de 216 Mbit/s. A norma não estabelece qualquer método de compressão da informação limitando-se a usar PCM. Para os sistemas europeus, esta norma indica uma resolução temporal de 25 imagem/s, entrelaçadas, com uma resolução espacial de 720x576 amostras de luminância e 360x576 amostras de cada uma das crominâncias.

2.2.2
ITU-T H.120

A norma ITU-T H.120 destinava-se essencialmente à transmissão de videoconferência através das linhas digitais de 1ª hierarquia com débitos de 1544 e 2048 kbit/s. O método de codificação usado é o “preenchimento condicional” ou seja uma forma particular de DPCM onde se envia o erro de predição se este for superior a um dado limite. Esta norma não usava ainda compensação de movimento para melhorar a predição e foi rapidamente “ultrapassada” pela norma H.261. 

2.2.3
ITU-T H.261

A rapidez da evolução dos algoritmos de codificação, nomeadamente nos anos oitenta, fez com que a norma H.120 estivesse já praticamente obsoleta quando foi finalmente adoptada, em 1984. Por outro lado, o aparecimento da RDIS, onde os ritmos nx384 e px64 kbit/s assumiam particular relevância, levou a que se tornasse urgente a definição de uma norma de codificação de vídeo mais eficiente permitindo oferecer serviços videotelefónicos e de videoconferência a estes débitos.

Neste contexto, aparece no fim da década de oitenta a norma CCITT, agora ITU-T, H.261 [2] para codificação do sinal de vídeo associado a serviços videotelefónicos e de videoconferência com débitos de px64 kbit/s, onde p pode variar de 1 a 30. Esta norma consagra, pela primeira vez, o esquema de codificação híbrida baseado na codificação de transformada (DCT), codificação preditiva com compensação de movimento e codificação entrópica. A resolução temporal base é de 30 Hz e a espacial é de 360x288 amostras para a luminância e 180x144 para cada uma das crominâncias (resolução CIF
). Versões sub-amostradas no espaço e no tempo são normalmente usadas para os débitos mais baixos.

A norma H.261 é um marco fundamental na codificação de vídeo, estabelecendo a partir daqui requisitos de compatibilidade que dificilmente poderão ser contornados a breve prazo, sobretudo devido ao bom desempenho dos esquemas híbridos utilizados. Esta norma é o primeiro membro de uma família de codificadores que dominará o mundo do vídeo digital pelo menos até ao início do século XXI.

2.2.4
ISO/JPEG

A norma ISO/JPEG [3] é a única das normas aqui referidas destinada à codificação de imagens fixas. Esta norma especifica um algoritmo de codificação para imagens fotográficas multi-nível (tons de cinzento) ou a cores baseado na codificação de transformada (DCT). Para que esta norma pudesse cobrir a grande maioria das aplicações usando imagens fotográficas, foram definidos quatro modos principais de operação: sequencial, progressivo, hierárquico e sem perdas. A norma JPEG está hoje largamente difundida quer através de hardware quer através de software destinados à maioria das plataformas de trabalho disponíveis. 

2.2.5
ISO/MPEG1

A norma MPEG1 [4] surge no início dos anos noventa como resposta à crescente procura de uma norma para gravação digital de vídeo. O principal suporte de gravação considerado foi o CD-ROM tendo a norma sido optimizada para débitos totais (áudio e vídeo) de, aproximadamente, 1.5 Mbit/s. Esta norma surge pouco depois da norma H.261 e, naturalmente, baseia-se no mesmo esquema de codificação híbrida já usado. A necessidade de uma nova norma prende-se com os diferentes requisitos das aplicações de gravação face aos da videotelefonia e da videoconferência, nomeadamente em termos do atraso inicial permitido e das facilidades de gravação desejadas, por exemplo o acesso aleatório e o avanço e o recuo rápidos. Estes requisitos levam a uma gestão temporal mais rígida das ferramentas de codificação, por exemplo as facilidades de codificação exigem, periodicamente, imagens codificadas sem exploração da redundância temporal (âncoras), mas também ao uso da compensação de movimento usando imagens futuras à custa de atraso inicial adicional o que não era permitido na videotelefonia e videoconferência já que o atraso é crítico em aplicações em tempo real. Note-se ainda que, enquanto a norma H.261 se destina a aplicações que requerem codificação em tempo real, a norma MPEG1 é usada normalmente para gravação, por exemplo em CD-ROM, o que permite que a codificação não seja em tempo real, podendo “manipular-se” cuidadosamente a distribuição dos recursos (bits) disponíveis, aumentando com isso a qualidade subjectiva final. A norma MPEG1 usa como resolução típica, imagens não entrelaçadas com resolução espacial CIF, a 25 Hz. O objectivo de qualidade subjectiva desta norma é uma qualidade semelhante ou superior à oferecida pelas cassetes VHS. Saliente-se que esta norma, como todas as normas MPEG, inclui também uma norma de codificação de áudio bem como uma norma de sistema, definindo nomeadamente a multiplexagem e a sincronização dos sinas de vídeo e áudio. A codificação de áudio pode ser feita segundo vários modos, usando débitos binários entre 32 e 448 kbit/s, e um ou dois canais. 

O enorme sucesso da norma MPEG1 pode ser hoje constatado pela variedade de hardware e software à venda, usando esta norma. Os preços apresentam já valores muito aceitáveis, mesmo para “consumo caseiro”, sendo já comum encontrar computadores pessoais com placas de codificação e descodificação. Como é natural, as placas de codificação são mais caras do que as placas de descodificação já que é o codificador que tem de fazer a maior parte do trabalho de análise das imagens, por exemplo detecção do movimento, limitando-se o descodificador a “obedecer” às instruções que lhe são dadas, por exemplo usar um dado vector de movimento (que o codificador teve de identificar).

A norma MPEG1, que se destinava inicialmente à gravação em CD-ROM, é hoje aplicada noutros contextos, com particular relevância para o video on demand e o acesso a bases de dados multimédia.

2.2.6
ISO/MPEG 2 ou ITU-T H.262

Como se viu, a norma MPEG1 destina-se a aplicações onde o número de utentes simultâneos da informação é muito limitado, reflectindo-se isso no objectivo de qualidade pedido. Quando terminaram os trabalhos relacionados com a norma MPEG1, tornou-se evidente a necessidade, a possibilidade e até a inevitabilidade de dar o passo seguinte ou seja a especificação de uma norma de codificação para a televisão digital ou seja para sinais áudio-visuais digitais destinados a ser difundidos para um elevado número de utentes. A norma MPEG2 [5] usa basicamente as mesmas ferramentas de codificação da norma MPEG1 tendo objectivos de qualidade mais exigentes e logo requerendo débitos binários mais elevados. Aliás a norma, que se destinava no início apenas à designada média resolução correspondente à norma ITU-R 601, foi estendida também a alta definição, devido aos bons resultados alcançados. É este facto que explica a inexistência duma norma MPEG3, inicialmente destinada à alta definição digital. Neste contexto, a norma é usada com débitos entre 4 e 10 Mbit/s para resolução ITU-R 601 e com débitos, aproximadamente, 4 vezes maiores para alta definição, dependendo a escolha dos objectivos de qualidade mas também do número de vezes que o sinal poderá ter de ser codificado e descodificado. A norma MPEG2 para vídeo está organizada segundo perfis e níveis: a cada perfil está associado um conjunto de ferramentas de codificação, sendo este conjunto sempre um sub-conjunto das ferramentas de codificação do perfil seguinte (há já 4 perfis); a cada nível está associada uma dada resolução e logo um dado débito binário e uma certa complexidade, por exemplo em termos de memória. Cada combinação perfil-nível é uma solução de codificação com características diferentes, devendo escolher-se a combinação que melhor se adapta à aplicação em causa. A norma MPEG2 para áudio considera, como a norma MPEG1, débitos binários entre 32 e 448 kbit/s, mas permite o uso de um a cinco canais de áudio.

A norma MPEG2 representa hoje um novo marco na evolução da televisão já que permite finalmente o salto da televisão analógica para a televisão completamente digital. Nesta medida, a norma MPEG2 deu o “golpe de misericórdia” nos precedentes sistemas semi-analógicos de alta definição, MUSE (Japonês) e HD-MAC (Europeu). Com base nesta norma, o mundo das comunicações áudio-visuais assiste a uma verdadeira corrida quer das indústrias, produzindo chips, software e terminais, quer das operadoras, definindo novos serviços com particular incidência no video on demand, na televisão digital via cabo, rádio ou satélite ou no acesso a bases de dados multimédia. Os primeiros serviços já começaram a ser disponibilizados ao público e espera-se agora uma autêntica invasão da tecnologia digital baseada na norma MPEG2 de representação de áudio e vídeo.

2.2.7 
ITU-T H.263

Quando, em 1993, duas grandes empresas mundiais puseram no mercado videotelefones destinados a ser usados na rede telefónica analógica, foi evidente a necessidade de normalizar também a codificação de vídeo na zona dos muito baixos débitos já que a norma H.261 tem como limite inferior de uso os 64 kbit/s. Sendo os dois produtos apresentados incompatíveis entre si, havia o perigo de deixar as portas abertas à criação de alguma confusão no mercado, para não falar da má qualidade da imagem que os produtos ofereciam, facto que poderia ter sérios efeitos negativos na expansão futura dos serviços áudio-visuais de comunicação pessoal. É neste contexto que surge a norma H.263 [6] que, em termos de codificação, pode ser vista como uma nova melhoria do esquema de codificação híbrida, pela primeira vez consagrado na norma H.261. A norma H.263 destina-se a comunicações videotelefónicas a muito baixos débitos
, sendo ainda reconhecido que poderá oferecer melhores desempenhos que a norma H.261 para os débitos mais baixos de uso desta norma, nomeadamente 64 e 128 kbit/s. Esta norma oferece perspectivas de aplicação não só para a videotelefonia na rede analógica mas também para a videotelefonia em redes móveis e controlo remoto áudio-visual.

2.2.8
Alguns Comentários Acerca da Normalização

A descrição feita acerca das normas de codificação de imagem e vídeo mostra claramente que existe hoje uma geração de normas que cobre praticamente toda a gama de débitos binários, considerando vários tipos de requisitos em termos de aplicações. Estas normas baseiam-se numa abordagem estatística de representação da informação visual, facto que está ligado não só ao nível de desenvolvimento das metodologias de representação mas que resulta também das capacidades disponíveis em termos de hardware e software.

O grande sucesso da normalização na área da codificação de vídeo, nos últimos anos, está não apenas ligado à efectiva urgência dessas normas face ao desenvolvimento tecnológico e à necessidade de regular os mercados, mas também ao modo particularmente inteligente como essas normas foram definidas e como efectivamente funcionam.

Historicamente, uma das grandes limitações da normalização parecia ser a rigidez das normas que, ao estabelecerem completamente “como se tinha de fazer”, deixavam pouca margem de criatividade e concorrência às empresas, implicando muitas vezes que só os “gigantes” sobreviviam. 

As actuais normas de codificação estabelecem apenas a sintaxe da codificação e o processo de descodificação, não normalizando a codificação que é “território de competição” entre as empresas. Significa isto que a compatibilidade é garantida através do respeito pela sintaxe e pela uniformidade do processo de descodificação, podendo a análise das imagens na codificação ser feita de modo mais ou menos criativo, eficiente ou complexo o que tem obviamente forte influência na qualidade subjectiva alcançada a um dado débito e no preço do terminal devido à sua maior ou menor complexidade. Um exemplo desta liberdade pode ser dado com a compensação de movimento: a sintaxe permite enviar, de um dado modo, vectores de movimento para fazer a compensação de movimento e o descodificador sabe como a deve fazer quando recebe esses vectores mas nada está estabelecido quanto ao modo de escolher os vectores a enviar o que significa que as empresas podem concorrer ao usar algoritmos mais ou menos eficientes, inteligentes ou complexos de detecção de movimento. Esta liberdade dentro da compatibilidade permitiu estabelecer mais facilmente as normas já que todos sentem que “podem ganhar o jogo”, para além de dar à própria norma uma certa margem de melhoria pela integração de novos métodos nos blocos que a norma não fixou completamente.

É também importante perceber que as actuais normas de codificação de vídeo não “penetram” nos blocos de pré-processamento ou filtragem das imagens a codificar, nem de pós-processamento das imagens a visualizar o que significa que estes blocos são da exclusiva responsabilidade das empresas. Este facto, para além de não constituir qualquer obstáculo à compatibilidade generalizada, oferece mais um bloco de competição com forte influência na qualidade final. Se nos lembrarmos que as normas actuais se baseiam todas na codificação de transformada aplicada a blocos de 8x8, que tem normalmente associado um forte efeito de bloco, é fácil perceber quanto pode ser importante, em termos do impacto subjectivo final, o processamento de filtragem aplicado à imagem, depois da descodificação e antes da visualização. 

Em conclusão, as normas actuais garantem a compatibilidade permitindo alguma diversidade. As características referidas fazem com que as normas de codificação de imagem e vídeo sejam hoje um caso claro de sucesso e aceitação. Ainda que continue a aparecer equipamento com algoritmos proprietários, é comum que estes sejam oferecidos em conjunto com a correspondente norma relevante.

Contudo, as normas actuais são apenas a solução para um dado período de tempo de um dado problema, face aos vários condicionalismos: metodologias de representação disponíveis, desenvolvimento tecnológico, recursos de transmissão e de armazenamento, tecnologia de aquisição e display, etc. O problema básico de querer reproduzir o mais fielmente possível a realidade e o modo como o ser humano com ela interage continua de pé e a solução actual tem muitas limitações. O futuro ... é cheio de surpresas !

	Norma
	Ano

(aproximado)
	Serviços

Aplicações 1
	Débito binário 2
	Técnicas de codificação

	ITU-R 601
	1982
	Televisão em estúdio
	216 Mbit/s
	PCM

	ITU-T H.120
	1984
	Videoconferência
	2 Mbit/s
	DPCM

Codificação entrópica

	ITU-T H.261
	1990
	Videotelefonia e Videoconferência
	p x 64 kbit/s

p = 1, ..., 30
	DPCM

Transformada DCT

Compensação de movimento

Codificação entrópica

	ISO/JPEG
	1990
	Fotografia
	-
	Transformada DCT

Codificação entrópica

	ISO/MPEG 1
	1991
	Gravação em CD-ROM
	1.5 Mbit/s
	DPCM

Transformada DCT

Compensação de movimento

Codificação entrópica

	ISO/MPEG 2

ITU-T H.262
	1993
	Televisão de média e alta definição
	> 2 Mbit/s
	DPCM

Transformada DCT

Compensação de movimento

Codificação entrópica

	ITU-T H.263
	1995
	Videotelefonia na rede analógica
	< 64 kbit/s
	DPCM

Transformada DCT

Compensação de movimento

Codificação entrópica


1  Os serviços ou aplicações referidos são apenas os mais significativos.

2 Os débitos apresentados são apenas os mais representativos para a norma em causa.

Tabela 1 - Principais características das actuais normas internacionais de codificação de imagem e vídeo

3.
A Próxima Revolução na Representação de Informação Áudio-Visual

3.1
Tendências Convergentes

O enorme desenvolvimento tecnológico da última década manifestou-se de forma ainda mais intensa em áreas como as telecomunicações e a informática que explodiram numa profusão de serviços, capacidades e equipamentos cada vez mais potentes e flexíveis. Um dos efeitos mais evidentes deste desenvolvimento parece ser a convergência de algumas áreas tecnológicas, tendência que está intimamente associada à completa digitalização de todos os serviços, que deixam agora de exigir redes ou outros recursos em paralelo consoante o tipo de informação em causa, e à maior facilidade em responder às necessidades de memória e de processamento das mais variadas aplicações. 

Uma das convergências mais interessantes, e já largamente reconhecida, é a dos mundos das telecomunicações, informática e televisão/cinema. Ao nível doméstico, esta convergência traduzir-se-á na fusão do telefone com o computador e com a televisão passando a existir apenas um único terminal a receber bits que serão então interpretados no contexto da comunicação estabelecida. A convergência das telecomunicações, informática e televisão/cinema reflecte-se no aparecimento em cada uma das áreas de elementos que historicamente eram característicos das outras áreas. Assim, vídeo, áudio e capacidades de comunicação aparecem nos computadores, alguma capacidade de interacção com o utente aparece na televisão, e as telecomunicações começam a usar cada vez mais frequentemente vídeo e a oferecer alguma interactividade. Contudo, esta convergência corre o risco de ser apenas aparente já que as três indústrias tendem a encarar as aplicações áudio-visuais segundo diferentes perspectivas tecnológicas, podendo acabar por propor soluções incompatíveis para problemas semelhantes.  

Uma outra tendência convergente particularmente interessante é aquela que se refere à aproximação entre as várias áreas técnicas, de algum modo abordando problemas relacionados com visão, imagem e vídeo, nomeadamente nos aspectos de análise que são cada vez mais importantes. Sendo uma problemática extremamente vasta e complexa, o fenómeno da visão e da imagem foi, no passado, abordado segundo várias perspectivas, um pouco segundo a estratégia de “dividir para conquistar”. Este facto levou ao aparecimento de várias áreas técnicas como a codificação de imagens naturais, visão por computador ou robótica, computação gráfica, visão estereoscópica, etc, que, embora partilhando muitos problemas, conceitos e  métodos, se têm mantido relativamente afastadas. O uso generalizado de imagens digitais, facilitando o processamento e a “mistura” de informação com várias origens, veio permitir que o fenómeno da visão e da imagem possa ser encarado segundo uma perspectiva mais global. Esta nova atitude poderá ter como consequência não só a partilha de conceitos e métodos mas também a integração de modo harmonioso, nomeadamente numa mesma norma de representação, de vários tipos de informação visual como sejam imagens naturais, imagens sintéticas, 2D ou 3D, e imagens estereoscópicas ou até com múltiplas perspectivas. Esta integração é ainda mais estimulada pelas novas estratégias de codificação de imagem natural que, cada vez mais, consideram a análise das imagens com vista à detecção ou definição de unidades estruturais mais complexas que o pixel como sejam as regiões ou “objectos”.

Qualquer das duas tendências anteriores é reflexo de uma situação em rápida evolução, quer em termos das metodologias, quer em termos das capacidades do hardware e do software. O modo quase vertiginoso a que se sucedem os avanços na área dos sistemas de imagem e vídeo suscita cada vez mais interesse por parte dos investigadores e das indústrias, devido ao enorme desafio científico e tecnológico em jogo mas também devido aos avultados interesses económicos envolvidos. 

 O aparecimento contínuo de novas e melhores soluções para alguns dos problemas básicos dos sistemas de imagem e vídeo pode começar a criar algumas dificuldades à credibilidade e difusão de normas em virtude de estas poderem vir a ter um “tempo de vida” extremamente curto. As actuais normas, ainda que oferecendo alguma flexibilidade, não permitem integrar novos desenvolvimentos significativos em termos de abordagem metodológica estando assim, à partida, limitadas. Para além de uma certa flexibilidade, começa agora a parecer fundamental dar às normas características de extensibilidade que lhes permitam superar os condicionalismos iniciais e incorporar de modo harmonioso novas ferramentas. No fundo, face a uma situação de evolução rápida e contínua, há que dar também às normas a capacidade de se adaptarem, evoluindo de modo paralelo.   

É neste contexto extraordinariamente complexo, mas também particularmente estimulante, que se iniciaram recentemente os trabalhos com vista à especificação da norma ISO/MPEG4. Esta nova norma, que deverá estar pronta no fim de 1998, será a base das aplicações áudio-visuais na entrada do século XXI.

3.2
A Norma ISO/MPEG4 - A Revolução Tranquila 

A actual situação de evolução rápida e contínua, com o aparecimento a todo o momento de novas capacidades, quer em termos de métodos quer em termos de hardware e software, assim como as tendências de convergência que acima se referiram, levou à conclusão que é importante adoptar uma abordagem unívoca e coerente para preparar o próximo passo em termos da representação de informação áudio-visual.

O aparecimento da norma MPEG4 é justificado pela necessidade de dar resposta às novas expectativas geradas pela intersecção dos mundos das telecomunicações, informática e televisão/cinema, principalmente em termos das metodologias de representação da informação áudio-visual. As expectativas e os requisitos resultantes desta convergência são novos, não sendo adequadamente considerados pelas normas disponíveis, exigindo pois novas abordagens e novas soluções.



Figura 2 - Áreas consideradas pela norma MPEG4

A convergência dos mundos das telecomunicações, informática e televisão/cinema releva-se num conjunto de factores entre os quais sobressaem: a crescente difusão das comunicações móveis, o grande interesse por aplicações com interactividade e a integração de informação áudio-visual num cada vez maior número de serviços e aplicações. É a convergência destes factores que determina o objectivo da norma MPEG4 [7]: solução das expectativas criadas na referida convergência dos três mundos, especificando uma norma de representação de informação áudio-visual com potencialidades em termos de interactividade, elevada compressão e acesso universal. Mais ainda, de modo a levar em conta a rápida evolução dos métodos, do hardware e do software, a norma deverá apresentar boas capacidades em termos de flexibilidade e extensibilidade.

Para melhor clarificar em que termos este objectivo deve ser alcançado, foi definido um conjunto de funcionalidades que traduzem as tendências determinantes. Essas funcionalidades foram agrupadas em três grupos, a referir:


Interactividade com base nos conteúdos - Este tipo de funcionalidade requer a capacidade de interagir de modo semanticamente significativo com os “objectos”/conteúdos áudio-visuais da cena. Este tipo de capacidade está hoje limitado a conteúdos sintéticos ou, para conteúdos naturais, apenas ao controlo temporal da ordem e velocidade do display das imagens como, por exemplo, o avanço e o recuo rápidos no MPEG1 e MPEG2. O acesso aos conteúdos em sequências naturais é determinante para o desenvolvimento de novas aplicações interactivas. Exemplos relevantes deste tipo de funcionalidades são o acesso a bases de dados multimédia com base em conteúdos, a manipulação de conteúdos ou a representação integrada de informação natural e sintética. Aplicações como o interactive home shopping, a produção e edição doméstica de filmes, os jogos interactivos e o acesso indexado a bases de dados multimédia estão fortemente dependentes dos novos desenvolvimentos ao nível das metodologias e arquitecturas de representação, podendo (e devendo), contudo, integrar sem qualquer dificuldade as ferramentas de codificação já hoje usadas e que continuem a relevar-se úteis.


Elevada compressão - Para além da vontade de aumentar a capacidade de compressão comparativamente às normas actualmente disponíveis, esta classe de funcionalidades considera também a codificação de cenas com múltiplas perspectivas/vistas, nomeadamente sequências estereoscópicas. Enquanto o aumento da capacidade de compressão pode ser importante para viabilizar aplicações a muito baixo débitos de transmissão ou de armazenamento, a representação integrada de sequências mono, estereo ou com múltiplas vistas (incluindo representações 3D) abre novas perspectivas nomeadamente em termos do “realismo” das aplicações. Entre as aplicações que mais podem beneficiar com este aumento da compressão, incluem-se as aplicações de controlo remoto a baixos débitos e as de armazenamento em suportes de banda reduzida, por exemplo smart cards. Por outro lado, as aplicações de entretenimento, de simulação de treino, por exemplo de aviões, e genericamente as apresentações multimédia, nomeadamente destinadas à educação, parecem ter muito a ganhar em termos do seu impacto final com a introdução de imagens estereoscópicas. 


Acesso universal -  O acesso universal implica basicamente a possibilidade de “aceder a qualquer local a partir de qualquer local”. Significa isto que se pretende que a informação áudio-visual esteja disponível através de uma grande variedade de canais e de meios de armazenamento, nomeadamente aqueles com banda muito estreita e com características de erro críticas, como é o caso das comunicações móveis ou dos smart cards. Este requisito de considerar as características do canal, nomeadamente os erros, é pela primeira vez introduzido nas normas MPEG que até ao MPEG4 não consideravam este factor na definição da metodologia de representação. Entre as funcionalidades dentro desta classe, destaca-se a escalabilidade baseada nos conteúdos pela sua importância em termos da evolução das metodologias de representação. A escalabilidade de conteúdos requer que, por exemplo, a informação de vídeo esteja organizada em termos de “objectos”, tendo cada objecto maior ou menor prioridade consoante a sua importância na cena e sendo cada objecto representado de modo adequado às suas características próprias; significa isto que um objecto em movimento deverá ter maior resolução temporal do que um objecto parado na cena e vice-versa. No fundo, a escalabilidade de conteúdos implica uma “descrição organizada da cena” onde os métodos e parâmetros da representação são adaptados a cada unidade de conteúdo. Este tipo de descrição hierarquizada é não só essencial para permitir interactividade com unidades semanticamente significativas mas é também essencial para o acesso universal já que permite facilmente o acesso, de modo útil, a uma mesma fonte de informação codificada através de canais com características em termos de banda muito diferentes. Se se tiver à disposição, por exemplo, um canal de muito baixo débito, é possível pedir a transmissão do conjunto de “objectos” de maior importância na cena codificados com boa qualidade enquanto os restantes “objectos” são enviados com menos qualidade ou não são mesmo enviados consoante o canal disponível. O número e a qualidade dos objectos descodificados pode pois aumentar ou diminuir consoante os recursos disponíveis, o que significa que este tipo de representação permite uma fácil adaptação a esses recursos, quaisquer que eles sejam, logo acesso universal. 

É fácil concluir que algumas das funcionalidades acima indicadas, mais do que simples facilidades adicionais representam passos significativos, quer em termos das metodologias de representação, quer em termos da representação integrada dos vários tipos de informação áudio-visual (mono e estereo, natural e sintética). Esta abordagem, sendo particularmente ambiciosa, não será, muito provavelmente, alcançada de imediato sendo por isso ainda mais importante desenvolver uma norma com uma perspectiva evolutiva que possa integrar no tempo novos métodos e novos conceitos, resolvendo cada vez mais e melhor os mesmos ou novos problemas. É neste contexto que assume particular relevância a especificação de uma sintaxe mais potente para a norma que defina não só a sintaxe da informação na fase de transmissão mas que permita algo mais inovador como seja o envio para o receptor de novas ferramentas de codificação ou descodificação, ”ensinando-lhe” algo que poderá entretanto ter sido melhorado ou desenvolvido.

A representação de conteúdos numa perspectiva mais abrangente do fenómeno visual e a estrutura extensível da norma são, sem dúvida, as características que permitem desde já concluir que se está perante um salto de geração em termos das normas de representação da informação áudio-visual. O facto da estrutura flexível e extensível da norma dever permitir integrar, sem grandes dificuldades, as “antigas” metodologias com as novas metodologias permite contudo esperar ... uma revolução tranquila !

3.2.1
A Representação de Conteúdos numa Abordagem mais Abrangente do Fenómeno Visual 

Uma das consequências mais interessantes e importantes da necessidade de desenvolver uma norma com capacidades interactivas é a consideração de unidades estruturais da informação visual mais complexas, abandonando o pixel como unidade básica da representação. Assim, conceitos como o de região ou de objecto surgem imediatamente, requerendo a possibilidade de interacção que as unidades estruturais definidas possam ser facilmente associadas a unidades semânticas com as quais “faz sentido” um ser humano interagir. Como é evidente, este tipo de abordagem à representação da informação requer novos métodos de análise da informação com vista à sua “compreensão” e posterior representação usando conceitos como os de forma/contorno, textura e movimento [8]. 

É essencial por outro lado referir que esta nova abordagem não é casual e encaixa perfeitamente na relação contínua de emulação entre os objectivos e métodos das (tele)comunicações e as capacidades e métodos usados pelo ser humano, já referida no início deste artigo. É sabido que o ser humano não adquire, nem processa ou representa a informação visual com base em conceitos como o de pixel. Vários autores referem a existência de dois tipos de canais, transportando a informação visual, no sistema visual humano: um canal passa-baixo caracterizando texturalmente as regiões em termos médios e um canal passa-banda enviando a informação de contornos. O tipo de representação referido acima, e resultante das exigências de interactividade, é o mesmo que resulta da vontade de aproximar cada vez mais as metodologias de representação usadas nas comunicações daquelas usadas pelo ser humano, uma vez que o ser humano é normalmente o último destinatário da informação. E esta “coincidência” é tão importante porque representa a grande confirmação de que se está na direcção certa em termos de metodologias de representação.

A representação de conteúdos considerando, simultaneamente, informação natural e sintética, e mono, estereo ou com múltiplas vistas vai exigir conceitos e métodos que estão hoje espalhados por várias áreas técnicas ou que ainda deverão ser desenvolvidos. A análise/segmentação automática da informação adquirida em objectos significativos é provavelmente o mais difícil problema a resolver e as soluções actuais parecem ser apenas primeiras tentativas. Mas é um enorme desafio ... e a recompensa parece ser tentadora ...

3.2.2
A Estrutura da Norma MPEG4

A necessidade de absorver novos desenvolvimentos mesmo depois da norma ter sido estabelecida assim como a necessidade de não ter de garantir todas as funcionalidades a 100% logo no início, são duas boas razões para dar à futura norma MPEG4 importantes capacidades em termos de flexibilidade e extensibilidade. Assim, a estrutura da norma deverá basear-se em quatro elementos fundamentais [9]  (figura 3):


Sintaxe MPEG4 (MPEG4 Syntactic Description Language - MSDL) - Deverá dar à norma flexibilidade e extensibilidade permitindo-lhe seleccionar, descrever ou “carregar” (download) ferramentas, algoritmos ou perfis para além de especificar a organização dos dados na fase de transmissão. Permite no fundo “construir e ensinar” novos algoritmos a partir ou não de ferramentas já conhecidas.  


Ferramenta (tool) - Designa qualquer técnica que possa ser acessível ou descrita através da sintaxe (por exemplo, uma transformada ou um método de codificação de contornos). É o mais básico elemento estrutural da norma.


Algoritmo (algorithm) - É uma colecção organizada de ferramentas, implementando uma ou mais das funcionalidades escolhidas como objectivo da norma (por exemplo, manipulação de conteúdos, resistência a erros ou codificação de sequências estereoscópicas) [7]. 


Perfil (profile) - É um algoritmo ou combinação de algoritmos, levando em conta os requisitos de uma particular classe de aplicações. Um perfil é uma solução para um problema real.



Figura 3 - Estrutura da norma MPEG4

É importante referir desde já que não se definiu ainda quais dos elementos acima referidos serão efectivamente normalizados. Teoricamente poder-se-ia normalizar apenas a sintaxe já que, através dela, haverá sempre a garantia de comunicar; no pior caso, em que os terminais não têm nada em comum com excepção da sintaxe, por exemplo um dos terminais terá que “ensinar o outro a entendê-lo”. Contudo, uma norma reduzida à sintaxe não parece ser viável por vários motivos práticos, nomeadamente motivos técnicos associados ao atraso correspondente ao tempo de “compatibilização” dos terminais em termos dos algoritmos usados ou às dificuldades associadas aos erros de canal. É neste contexto que o conceito de perfil pode desempenhar um papel fundamental já que se poderão normalizar alguns perfis correspondentes às classes de aplicações ou aos conjuntos de funcionalidades mais interessantes. Além disso, poder-se-ão criar perfis correspondentes às normas actuais, por exemplo H.261, MPEG1 ou MPEG2 o que poderá facilitar enormemente a “revolução tranquila”. Mas esta é uma discussão que está apenas a começar ...

4.
Comentários Finais

Este artigo pretendeu antes de mais dar uma visão mais ou menos pessoal da evolução passada e futura dos sistemas áudio-visuais nomeadamente nos aspectos relacionados com as metodologias de representação de vídeo. Parece claro que os tempos actuais são de grande e rápida evolução e logo de grandes desafios. Mudam os métodos de representação, muda a tecnologia dos sistemas de aquisição e display, mudam os serviços e aplicações.

A norma ISO/MPEG4 aqui apresentada é um passo fundamental nesta evolução, independentemente do seu futuro e sucesso, já que trouxe para a discussão questões básicas na compreensão do fenómeno visual. Já nada será como antes ! Se for um sucesso, esperam-nos grandes novidades. Se for um fracasso, esperam-nos à mesma grandes novidades, pois muitas empresas começaram já a investir nos novos conceitos, mas provavelmente também muita confusão. A ver vamos ...

Investigadores portugueses têm até agora estado no centro destas discussões e assim continuarão pelo menos enquanto estas se limitarem a estratégias e metodologias. Sabe-se que chegará a hora da ultrapassagem ... veloz e impiedosa. Resta-nos, como sempre, na hora de comprar os produtos estrangeiros no supermercado, a consolação de ter lá estado. Será isto para sempre inevitável ?
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� O termo ‘imagem’ é normalmente usado quer em sentido lato para referir imagens fixas e imagens em movimento quer em sentido estrito para designar imagens fixas (fotografias) enquanto o termo ‘vídeo’ se refere a sequências de imagens em movimento ou seja apresentadas com uma certa periodicidade temporal.


� PCM, do Inglês Pulse Code Modulation. 


� O ritmo de Nyquist corresponde, para sinais passa-baixo, ao dobro da frequência mais elevada presente no sinal.


� Note-se que uma transformada que tem funções de base dependentes do bloco de imagem a transformar requer maior capacidade computacional porque essas funções têm de ser calculadas e mais recursos de transmissão ou armazenamento porque essas funções têm de ser dadas a conhecer a quem vai anti-transformar os coeficientes seleccionados.


� A codificação de Huffman é também conhecida como VLC de Variable Length Code.


� CIF - Common  Intermediate Format


� Poderá falar-se de um limite inferior de, aproximadamente, 10 kbit/s.
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